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APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO
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POR  SEU  COMPARSA.  PARTICIPAÇÃO  DE
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INERENTE  AO  MÉRITO.  REJEIÇÃO  DAS
PRELIMINARES.  MÉRITO.  AUSÊNCIA  DE
PROVA  NA  PARTICIPAÇÃO  DO  CRIME.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA
INDUVIDOSAS.  PROVAS  CONSISTENTES.
APLICAÇÃO  DO  §1º  DO  ART.  29  DO  CP.
IMPOSSIBILIDADE.  COLABORAÇÃO
EFETIVA  NA  EMPREITADA  CRIMINOSA.
DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME DE ROUBO
PARA  FURTO.  IMPOSSIBILIDADE.  GRAVE
AMEAÇA  CONFIGURADA  PELA
UTILIZAÇÃO DA ARMA DE FOGO DURANTE
A SUBTRAÇÃO  DOS  BENS  DAS  VÍTIMAS.
FURTO  PRIVILEGIADO.  INCONSISTÊNCIA
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LEGAL  PREVISTO  NA  1ª  ETAPA
DOSIMÉTRICA.  RECONHECIMENTO  DE
ATENUANTES.  INEXISTÊNCIA  DE
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PRIVATIVA DE  LIBERDADE  SUPERIOR  A 04
(QUATRO)  ANOS.  CRIME  PRATICADO  COM
GRAVE  AMEAÇA.  ALTERAÇÃO  DO  REGIME
INICIAL  DE  CUMPRIMENTO  DE  PENA.
IMPOSSIBILIDADE.  PENA  DEFINITIVA
IMPOSTA  ACIMA  DE  04  ANOS.   REGIME
INICIAL SEMI-ABERTO. ART. 33, §2º, ALÍNEA
“B”  DO  CP. DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

-  Sendo  induvidosas  a  autoria  e  materialidade
delitivas,  as  quais  restaram demonstradas  na  livre
valoração  dos  meios  de  prova  assentados,
expressamente no juízo esculpido do processo, fica
afastada a possibilidade de absolvição do apelante.

-  Constatada  que  a  conduta  do  apelante  não  se
resumiu a uma participação de menor importância,
mas  sim,  em colaboração  efetiva  para  o  êxito  da
empreitada criminosa, durante a subtração dos bens
das  vítimas,  não há que se  falar  em aplicação do
redutor previsto no §1º do art. 29 do Código Penal.

-  Revela-se  inconsistente  o  pedido  ora  formulado
pelo recorrente no sentido de desclassificar o delito
de  roubo  para  furto,  haja  vista  a  grave  ameaça
configurada pela utilização da arma de fogo durante
a subtração dos bens das vítimas.

- Resta inviável o pedido de redução da pena-base
haja vista já ter sido aplicada no mínimo legal.

- Não se converte a pena privativa de liberdade em
penas  restritivas  de  direitos  aos  delitos  cuja  pena
imposta seja superior a 04 (quatro) anos, bem assim
quando  for  cometido  com  violência  ou  grave
ameaça à pessoa, por força do que dispõe o art. 44,
inciso I, do Código Penal.

- Nos termos do art. 33, §2º, alínea “b” do Código
Penal, o condenado a pena superior a 4 (quatro) e
não exceda  a  8  (oito),  poderá,  desde  o  princípio,
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cumpri-la em regime semi-aberto.

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados, 

A C O R D A a  egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar as preliminares e, no
mérito, por igual votação,  negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
relator. 

RELATÓRIO

Perante  a  2ª  Vara  da Comarca de Pombal/PB,  Anderson da
Silva Sousa, devidamente qualificado, foi denunciado como incurso nas sanções do
art.  157, §2º,  I e  II  do Código Penal,  conforme narrativa constante da exordial
acusatória que passo a transcrever (fls. 02/05):

“Infere-se  do  almanaque  policial  que
ANDERSON DA SILVA SOUSA subtraiu, para si, coisa alheia móvel,
mediante  grave  ameaça,  com  emprego  de  arma,  em  concurso  de
pessoas.

Consta do encravado Procedimento Inquisitorial
que, no dia 18 de agosto de 2016, por volta das 22h30min, na Rua
Saturnino Rodrigues,  Bairro Petrópolis,  Pombal/PB,  o denunciado,
previamente  ajustado  com  o  indivíduo  identificado  por  Zé  Neto,
agindo  em  concurso  e  com  absoluta  identidade  de  propósitos  e
fazendo uso de arma de fogo, subtraiu, em proveito comum, celulares
das vítimas Thayrone Alves de Almeida (Iphone, branco, 4S), Hilquia
de  Oliveira  Nunes  Júnior  (Samsung  Galaxy  Prime,  cor  dourada),
Carlos  José  Costa  de Almeida Filho  (Samsung Galaxy  Prime,  cor
preto/grafite).

Segundo  se  apurou,  o  denunciado  chegou  na
calçada de uma residência localizada no endereço em comento, na
companhia  do  indivíduo  conhecido  por  Zé  Neto,  conduzindo  uma
motocicleta Honda CG, cor vermelha, ano 2010, placa NPT 0694. NA
oportunidade, o denunciado, que estava armado com revólver, desceu
da  motocicleta  e  anunciou  o  assalto,  subtraindo  os  celulares  das
vítimas,  enquanto o indivíduo Zé Neto permaneceu na motocicleta,
para facilitar a fuga.

Em diligências, uma guarnição da Polícia Militar
conseguiu localizar o denunciado na posse do veículo utilizado no
roubo, estacionado nas imediações do Bar Mô, localizado no bairro
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Jandui  Carneiro,  Pombal/PB.  Por estar  em situação suspeita  e  na
posse  de  motocicleta  com  as  mesmas  características  do  veículo
utilizado  no  roubo,  os  policiais  militares  decidiram  abordar  o
denunciado,  que  acabou  confessando  participação  do  crime
patrimonial  violento  ocorrido  no  Município  de  Pombal/PB,
declinando o nome do comparsa, qual seja, Zé Neto, com quem um
dos celulares subtraídos ficou.

Com o denunciado, a Polícia Militar apreendeu,
além do veículo em tela,  dois  aparelhos  celulares  Samsung Grand
Prime, produto do roubo, e mais um terceiro celular Samsung Grand
Prime.

Restam,  portanto,  provadas  a  autoria  e  a
materialidade delitiva, haja vista o auto de prisão em flagrante delito,
o auto de apresentação e apreensão, a confissão do denunciado, e
demais elementos probantes acostados ao almanaque policial.”

À fl. 20 encontra-se o Auto de Apresentação e Apreensão.

Autos de Restituição (fls. 21 e 22).

Recebimento da Denúncia em 02.09.2016 (fls. 41/42-v).

Instruído  regularmente  o  processo,  oferecidas  as  alegações
finais pelo Ministério Público e pela Defesa (mídia/DVD – fl. 71), a MM. Juíza
julgou procedente a pretensão punitiva exposta na peça inaugural (Sentença de fls.
90/98), condenando o réu Anderson da Silva Sousa, como incurso nas penas do art.
157, §2º, I e II, do Código Penal, fixando a pena da seguinte maneira:

- Após análise das circunstâncias judiciais previstas no art. 59
do CP, a pena-base foi fixada em  04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-
multa.  Na segunda etapa dosimétrica,  a  Juíza  de base,  deixou de reconhecer  a
atenuante  da  confissão espontânea,  porquanto,  além da pena ter  sido fixada no
mínimo legal, o réu confessou em parte o delito, não fazendo  jus à mencionada
redução. Na terceira fase, considerando as causas de aumento previstas no art. 157,
§2º,  I  e  II,  do  CP,  majorou  em 1/3  a  pena,  totalizando  05  (cinco)  anos  e  04
(quatro) meses de reclusão  e  13 (treze) dias-multa  – esta,  à base de 1/30 do
salário mínimo vigente à época do fato – a qual foi tornada definitiva, à míngua de
outras circunstâncias a ponderar.

Para  cumprimento  da  pena  a  Juíza  singular  estabeleceu  o
regime inicial semi-aberto.

Inconformado,  recorreu o réu (fl.  116),  requerendo,  em suas
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razões (fls. 117/139), preliminarmente, sua absolvição, alegando que não participou
no evento criminoso na forma como exposto na Denúncia,  aduzindo que apenas
acompanhou o também acusado Zé Neto, auxiliando-o na prática do crime, apenas
pelo fato de ter sido ameaçado previamente. Ainda em sede de preliminar, alega que
a participação do apelante foi  de menor importância,  porquanto não auxiliou na
execução do delito de forma efetiva, tendo somente acompanhado o acusado Zé
Neto,  auxiliando  tão  somente  a  recolher  os  celulares  para  aquele,  requerendo a
aplicação da minorante prevista no art. 29, §1º do Código Penal. No mérito, alega
ausência  de  prova  na  participação  no  crime.  Subsidiariamente,  requer  a
desclassificação do crime de roubo para furto, sob o argumento de que a ação do
autor do crime foi dirigida à coisa (celulares) e não à pessoa. Requer também o
reconhecimento do furto privilegiado. Alega ainda que houve exacerbação indevida
na aplicação da pena-base, requerendo que seja a mesma fixada em seu patamar
mínimo.  Por  fim,  requer  sejam  acolhidas  as  preliminares  com  a  decretação  da
nulidade, renovando-se os atos processuais. Requer a absolvição do apelante com
fundamento no art. 386, inciso III, do CPP. Requer ainda a aplicação de atenuantes e
minorantes,  assim como o redimensionamento da pena-base  para  o seu patamar
mínimo, bem como que seja aplicada pena restritiva de direitos ou cumprimento de
pena no regime aberto.

Contrarrazões apresentadas pela Promotoria de Justiça, pugnando
pelo desprovimento do recurso de apelação (fls. 141/145).

A  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer,  opinou  pelo
desprovimento do recurso apelatório (fls. 151/166).

É o relatório.

VOTO

TEMPESTIVIDADE

O recurso é tempestivo eis que interposto em 16.11.2016 (fl.
116),  tendo  sido  o  réu  intimado  pessoalmente  da  Sentença  condenatória  em
10.11.2016 (fl. 108-v).

PRELIMINARES

1. A  legação de que não participou no evento criminoso na forma como exposto na
Denúncia 

Pleiteia  o  apelante,  em sede de preliminar,  a  sua absolvição,
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alegando  que  não  participou  no  evento  criminoso  na  forma  como  exposto  na
Denúncia,  aduzindo  que  apenas  acompanhou  o  também  acusado  Zé  Neto,
auxiliando-o  na  prática  do  crime,  apenas  pelo  fato  de  ter  sido  ameaçado
previamente.

Pois  bem.  Analisando  os  argumentos  supra,  verifica-se  que
tratam de matéria inerente ao mérito da ação, a qual será apreciada adiante.

Ademais, em relação à denúncia, vale frisar que a peça pórtica
narra as condutas delitivas praticadas pelo denunciado, bem como pelo indivíduo
identificado por Zé Neto, descrevendo, de forma concreta, o modo de agir de cada
um deles, permitindo-lhe satisfatoriamente o exercício da ampla defesa, tendo sido-
lhe oportunizado o conhecimento da acusação que lhe fora imputada, não havendo
razão para se falar em nulidade, pelo que fica afastada a preliminar em comento

2.  Participação de menor importância

Novamente  em sede de preliminar,  alega o apelante que sua
participação foi de menor importância, porquanto não auxiliou na execução do delito
de forma efetiva, tendo somente acompanhado o acusado Zé Neto, auxiliando tão
somente a recolher os celulares para aquele, requerendo a aplicação da minorante
prevista no art. 29, §1º do Código Penal.

Sem  maiores  delongas  na  análise  deste  ponto,  ressalto,
conforme exposto alhures, que se trata de matéria relativa ao mérito da ação, a qual
será apreciada adiante, pelo que, igualmente, rejeito a preliminar em comento, não
havendo qualquer nulidade a ser sanada no presente processo.

MÉRITO

1. Ausência de prova na participação do crime

Pois  bem.  A materialidade  e  a  autoria  atribuídas  ao  ora
apelante são incontestes, visto que imbuídas de verossimilitudes que conduzem à
inexorável  conclusão  de  ser  o  responsável  pela  prática  do  crime  de  roubo
majorado, nos termos que lhe foram imputados.

Consoante  ficou  evidenciado  no  caderno  processual,  em
especial, no Auto de Prisão em Flagrante, Auto de Apresentação e Apreensão (fl.
20), bem como em face dos relatos das testemunhas e das vítimas ouvidas, tanto na
esfera policial (fls. 07, 08, 09, 10 e 11) quanto em Juízo (mídia/DVD – fl. 71), vê-
se que restou comprovado que o acusado, juntamente ao seu comparsa, e mediante
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emprego  de  arma  de  fogo,  subtraiu  os  aparelhos  celulares  já  descritos,  sendo
incabível falar-se em princípio  in dúbio pro reo, revelando-se, por conseguinte,
inviável sua absolvição.

Vale  registrar  que o apelante alega,  em suas razões,  que sua
participação fora de menor importância, invocando o art. 29, §1º, do CP.

Pois bem. Nos termos do supracitado dispositivo legal:

Art. 29 - Quem, de qualquer modo, concorre para o
crime incide nas penas a este cominadas, na medida
de sua culpabilidade. 

§1º - Se a participação for de menor importância, a
pena pode ser diminuída de um sexto a um terço.

Analisando o  contexto  criminoso,  percebe-se  que  a  ação do
apelante não se enquadra na descrição contida no aludido §1º do art. 29 do CP, haja
vista que sua conduta não se resumiu a uma participação de menor importância,
mas sim, em colaboração efetiva para o êxito da empreitada criminosa durante a
subtração dos objetos roubados.

Portanto, inviáveis são os pleitos supra.

2.  Desclassificação  do  crime  de  roubo  para  furto  e  reconhecimento  do  furto
privilegiado

Subsidiariamente, requer a desclassificação do crime de roubo
para furto, sob o argumento de que a ação do autor do crime foi dirigida à coisa
(celulares) e não à pessoa.

Da  mesma  forma,  revela-se  inconsistente  o  pedido  ora
formulado, haja vista a grave ameaça configurada pela utilização da arma de fogo
durante a subtração dos bens das vítimas.

Neste  caso,  não há que  se  falar  em ação dirigida à  coisa,
como argumenta o apelante, porquanto as provas são consistentes no sentido de
evidenciar que as condutas delitivas empregadas, tanto pelo apelante, quanto pelo
outro acusado, foram direcionadas às vítimas, no intuito de subtrair-lhes, mediante
grave ameça, os aparelhos celulares já descritos.

Portanto,  sem  maiores  delongas,  não  há  campo  para

Apelação Criminal nº 0001738-43.2016.815.0301                                       CMBF – Relator                        7



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

promover à desclassificação aqui pretendida.

O apelante pleiteia ainda a aplicação da causa de diminuição
de pena estabelecida pelo art. 155, §2º do Código Penal (furto privilegiado).

Contudo,  despiciendo  analisar  o  pleito  supra  em  face  do
afastamento  da  possibilidade  de  desclassificação  do  crime  para  furto,  restando
inconsistentes os argumentos lançados no presente apelo.

3. Exasperação indevida da pena-base

 Alega ainda o apelante que houve exacerbação indevida na
aplicação  da  pena-base,  requerendo  que  seja  a  mesma  fixada  em  seu  patamar
mínimo.

No  entanto,  analisando  a  reprimenda  imposta  na  Sentença
vergastada,  percebe-se que a pena-base já  foi  imposta no patamar mínimo – 04
(quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa – sendo inconsistentes os argumentos
lançados no presente recurso.

4. Aplicação de atenuantes e minorantes

Conforme explicitado pela Juíza sentenciante, na segunda fase
da dosimetria, não houve o reconhecimento de qualquer circunstância atenuante.
Ademais não foi reconhecida a atenuante da confissão espontânea, porquanto, além
da pena ter sido fixada no mínimo legal, o réu confessou em parte o delito, não
fazendo jus à mencionada redução, não havendo qualquer motivo para alteração da
dosimetria desenvolvida pelo Juízo a quo.

5. Aplicação de penas restritivas de direitos

No que tange ao pedido pela conversão da pena privativa de
liberdade por restritivas de direito, igualmente não merece prosperar haja vista  a
disposição constante no art. 44, inciso I, do CP, in verbis:

Art.  44.  As  penas  restritivas  de  direitos  são
autônomas  e  substituem  as  privativas  de
liberdade, quando:

I – aplicada pena privativa de liberdade  não
superior  a  quatro  anos  e  o  crime  não  for
cometido com violência ou grave ameaça à
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pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada,
se o crime for culposo;

Assim, considerando o quantum da pena corporal imposta ao
ora apelante – 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão – bem como o fato de
tratar-se de crime praticado mediante grave ameaça, incabível a substituição da pena
privativa de liberdade por restritivas de direitos.

6. Cumprimento de pena no regime aberto

No  tocante  ao  pedido  de  modificação  do  regime  inicial  de
cumprimento de pena para o aberto, mister observar o disposto no art.  33, §2º,
alínea “b” do Código Penal, in verbis:

Art. 33. (…) 

§ 2º - As penas privativas de liberdade deverão ser
executadas em forma progressiva, segundo o mérito
do condenado, observados os seguintes critérios e
ressalvadas as hipóteses de transferência a regime
mais rigoroso:

b)  o  condenado  não  reincidente,  cuja  pena  seja
superior a 4 (quatro) anos e não exceda a 8 (oito),
poderá,  desde  o  princípio,  cumpri-la  em  regime
semi-aberto;

Portanto, em observância a comando expresso da lei, a pena
imposta  deverá  ser  cumprida  inicialmente  no  regime  semi-aberto,  como  bem
definido na Sentença vergastada.

Ante  todo  o  exposto,  rejeito  as  preliminares  e  nego
provimento ao recurso apelatório.

É o meu voto.

Cópia deste Acórdão serve como Ofício de Notificação.

Presidiu o julgamento, com voto, o Exmo. Sr. Des. Arnóbio
Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele participando, além de mim,
relator, o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos, revisor.
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Presente à sessão de julgamento o Exmo. Sr. José Roseno
Neto, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, 13 de Junho de 2017.

João Pessoa, 14 de Junho de 2017.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho 
                       Relator
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